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REsPosTÀ A rupucrÍAçÃo
TERMO: Decisório.
ASSUIITO/FEITO: Julgamento de ImpugnâÇáo ao Editâl - Tomada de Preços
N'17O1,O1/20Í[
oBJETOT CONTRATAÇÃO DE SERVTÇO DE ASSESSORTA E CONSULTORTA
JURÍDICA JUNTO A SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS
E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS _ CE.
IMPUGIÍAJÍTE: RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS _ ME,
inscritâ no CNPJ n". 18.583. 109/0001-64.
IMPUGIYADO: PRESIDENTE DA CPL.

DAS INT'ORMÂQÕES:

O Presidente da CPL do Município de Morrinhos, vem responder ao
pedido de impugnação âo edital supra, interposto peLa pessoa jurÍdica
RODRIGITES E SOUSÂ ADVOGADO§ ASAOCIÂDOS - ME, inscrita no CNPJ
n". i8.583.1O9 /OOOL-64, com base no Art. 44 § 2" da lei 8.666/93 e suas
posteriores a-lterâçÕes.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida
impugnação não tem efeito de recurso, portânto não há que se fa-lar em efeito
suspensivo, tâmpouco sua remessa a autoridade superior, tem o Presidente da
CPL nesta fase processual, todos os poderes para averiguaçáo de quaisquer
contestâções que se façam ao texto editâlício, decidindo sobre cada caso,
conforme a legislação pertinente.

Podemos concluir destâ formâ peLas recomendâs do art. 41,
parágrafo segundo, também citado pela impugnante, senão vejamos:

§ 2e Decairá do dlrelto de impugnar os termos do
edital de licitação pcreatê a administração o licitaate
que não o Ílzer atê o segundo dia útil que anteceder a
abertura dos eavelopes de hablutaÉo err Tomada de
Prêços, a abertura dos eavelopes com as pÍopostas eta
coavlte, tomada de prêços ou consuÍso, ou a
realização de lellão, as falhas ou irregularldades que
viciarlam esse edltal, hipótese eEl que tal

pela l-ei n" 8.883, de 8.6.94) (gifamos)

O Art. 4I, parágrafo segundo alhures é taxativo, a
comunicação de impugnação do edital náo terá efeito de recurso, portânto não
terá efeito suspensivo.

I - FATOS

A Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE está promovendo licitâçáo na
modaüdade Tomada de Preços, registrado sob o número 1701.01/2021, cujo
ObJCtO é A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORTA
JURÍDICA JUNTO A SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS
E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE.
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A impugnante adverte que o edital contém supostâ ilegalidade em ra^o
de exigir atestâdo de capacidade técnicâ com especiÍicações mínimas, tratâ-se
do item 4.2.4.1 do edital, ou seja, itens de maior relevâ-ncia, ruzáo pela qual se
torna restrito a competitividade alegando ainda que trata de direcionamento
âo certâme, no entendo não especifrca ou traz proves a quem se destina. Por
fim, requereu que seja desconsiderada tâl exigência.

II - DO MERITO

Quanto à exigência do item editalicio, qual seja 4.2.4.1 - que trata da
qualiÍicação técnica, aduzimos que eslá embasada na nonna do Art. 30, inciso
II, parágrafo primeiro, inciso I, que transcrevemos:

Edltal Coavocatórlo
4.2,4 QualiÍlcação Têcalca:
4.2.4.L - Atestâdo (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com idenüIicaçáo do assinante
e firma reconhecida, comprovando que a Licitânte,
prestou ou está prestando serviços compaúveis com o
objeto da ücitação acompanhado do documento
contratual ou {iscal, nas seguintes especiÍicaçoes
mÍnimas:
. Orientâr decisÕes e esclarecer dúvidas jurídicas,
bem como emitir parecer jurídico sobre o âssunto;
. Anâlisâr os processos de licenciamento ambiental
fundamentados em Estudos Ambicotais para claboraçáo
e assinatura do Termo de Compromisso de Compensaçáo
Ambiental (TCCA);
o Propor ações judiciais relativas à Política Estadual
do Meio Arnbiente, inclusive Ação Cívil Fública, quando
ocoÍ'rer dano ou ameâÇa ao meio ambiente;
o Acompalhar e manter atualizada a legislação
ambiental nos niveis federal, estadual, municipal;
. Acompanhamento junto a Superintendência
Estâdual do Meio Ambiente - SEMACE e a Secretaria
Estaduâl dos Recursos Hídricos - SRH / Companhia de
Gestáo dos Recursos Hidricos - COGERH, ambas com
sede administrativa na capital do Dstado do Cearâ, dos
processos de Licenciamento Ambiental e Outorgâ paÍa
execuÇão de obras hidricas, relacionados e/ou
necessárias a celebração de convênios, contrâtos de
repasses, termos de cooperação, termos de ajustes,
termos de adesáo ou instrumentos similares firmados e a
serem firmados;

Lei n" 8.666/93.
Art.30. A documentaÇão relativa à qualiftcação técnica
Iirnitar- se-á a:
II - comprovaçáo de aptidáo pâra desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quaatidades e prazos com o objeto da licitâção, e
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indicaçâo das instalaçóes e do aparelhamento e
pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizaç
do objeto dâ licitâçáo, bem como da qualihcaçáo de cada
um dos membros da equipe técnicâ que se
responsebilizârá pelos trebâ-Ihos;
§ le A comprovaçáo de âptidáo referida no inciso II do
"câput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registÍados nas entidades profissionais
competentes, limitâdâs as exigências a: íRedacão dada

Ia Lei n' 8.883 de 1994
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, proÍissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de âtestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de caracteústicas
semelhantes, lirnitadas estas exclusivamente às parcel,as
de maior relevância e valor signifrcativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades minimas
ou prazos máximos; uido la t,ei n" 8.8E3 de 1994

Na definição de Marçal Justen Filho, "A expressao 'Etalificaçao técnica'
tem grande amplitude e significado. Em termos sumários, collsi.ste no dominio
de conhecimento e habilidades teôicas e práttcas para exed)çdo do objeto a ser
contratado."

Ainda segundo referido doutrinador, " Cada espécie de contrataçao
pressupóe diferentes habilidades ou conhecimentos técnias. (...) Como
decorrênciq a determinaçdo dos reqtisitos de Enlifrcoçao técrúca far-se-â coso
a caso, em facn das ciran §Ancias e peanliaiedodes das neessidades Ete o
Estado deue realàar. Caberd d Administraçao, na fase interna antecedente d
prôpio elaboraçdo do oto anuocatôiq aualiar os reE)isitos necessâios,
restringirtdo-se ao estritamente índispensduel a assegurar um mÍnimo de
seryrança Elanto a idoneid.ade dos licitantes."

Não fora à toâ que o legislador referiu-se a comprovâÇáo dâ licitárrte
prova de experiência anterior por execuçâo de obra ou serviço de
caracteristicâs semelhaltes, limitadas estas exclusiuamente às parcelas de
maior releuâncio e ualor siqnificaüuo do obieto da ticitaçao.

Jessé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE
LICITAÇÔES E CONTRATAÇÕES DA ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA, CditOTA
renovar, 5'ediçáo, pág. 358, assevera:

o O atestado de capacitaçó.o técnico-profissionol cingir-se-á
a certificar qte o habilitante possai, em san Etodro
permanente de pessool (logo, descabe @ntrdto.çao em
cardter euentuol ou temporário), na data da licitaçao, que é
da entrega dos enuelopes pelos licitantes (nõ.o ualerd
cDntrataçdo posterior), profissional d.e níuel supeior em
anjo nome haja sido emitido atestado de responsabilidade
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técttica (necessariaÍLente regi.strado no órgAo de con
d.o exercício profi.ssionol) por execuçao de obra ou seruiço
de caraderísticas semelhantes ds do objeto da licítaçã.o; a
semelhnnÇa nao se estenderá. a todos os porrnenores da
obra ou do seruiço, rr.as, tão só, à,s parcelas significatiua-s
para o objeto da licitaçdo.'

No mesmo sentido entende o TCU - Tribuna,l de Contas da União:

Em verdade, tem estâ Corte decidido reiteradamente que
"as exigências de comprovaçáo de qualiÍicação técnico-
profissional devem se restringir as parcelas que sejam,
cumulativamente, de maior relevância e valor
signifrcativo e indispensáveis a garantia do cumprimento
das obrigaçóes" - texto extraído da ementâ do Acordão
2396 /2OO7 Plenário -, entendimento que se âljnhâ âos
demais jtúgados referenciados na instrução e também
aos Acórdáos 167 /2OOl, 128412OO3, 697 /2006,
1332/2006, r77r/2OO7, 239612OO7, 800/2008 e
1908 / 2OO8, do Plenário.
Acórdão 2l7Ol2OO8 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Vejâmos o posicionamento contido no Blog da Editora Zênite no sitio
eletrônico, http: / / www. zenite. bloe. brl como-idenüficar-a-parcela-de-maior-
relevancia-e-valor- siqnificaúvo-do-obieto-da-licitacao/, senão vejamos:

Para fins de verifrcaçáo da qualilicação técnica, a
Administração poderá exigir dos ücitantes a apresentação
de atestados de desempenho anterior que demonsúem
sua capacidade técnica. Visando preservar a
competitividade do certaÍne, todavia, tâl exigência
somente será válida relativamente às parcel,as de maior
relevância e valor significaüvo do objeto, nos termos do
art. 30, inc. I, § 1" dâ Ifi n" 8.666/93.
Cabe à Admiairtraçâo lndlcar no edltal da licitaçáo,
qual ê a parcela de malor relevâocla têcnlca e valor
elgnlfrcatlvo, pole ê corn base aela que o llcltaate lÉ
demoostrer sua capacldade técnlca.
Ocorre que os dois conceitos previstos na lei no 8.666 /93
para a qualificaçáo técnico-proflssional não permitem
defrniçáo objetiva e absoluta. Pelo confário, devem ser
definidos com base na eleiçáo de parâmetros que restem
devidamente motivados no processo administrâtivo de
contrâtação como sendo adequados, necessários,
suÍicientes e pertjnentes ao objeto licitado.
Diante disso, como idenüficar as p€[celas de maior
relevância e valor signiÍicativo na prática?
A formaçáo desses conceitos deve ser feita em vista da
determinâção constitucional constânte do inc. XXI do art.
37 da Consütuiçáo dâ República, segundo a qua-l a
Administração somente poderá exigir das licitantes â
comprovaÇão de aspectos técnicos e econômicos

Rua losé lbiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorÍinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

o /
I5 oo F S

OE {

$



DE

oo Fls.

brigaçÕes inerentes.,-tut_
Sob esse enfoque, parece válido considerar como'parcela
de maior relevância técnica" o conjunto de caracterÍsticas
e elementos que individualizam e diferenciam o objeto,
evídenciando seus pontos mais críticos, de maior
diliculdade técnica, bem como que representâm risco
maÍs elevado parâ â sua períeitâ execução. Tratâ-se aqui
da essência do objeto licitado, aquilo que é realmente
caracterizador da obra ou do serviço, que ê de suma
importâIcia para o resultado almejado pela contratâção.

Em sede da exigência em discussáo, o Egrégio TCU recentemente
proferiu a Decisão n" 285/20OO-TCU-Plenário, referente ao TC-Oll.O37 /99-7,
DOU Seção de O4.05.2000, págs. 1051 f 07, em que o Rel,ator Min. Adhemâr
Pâlâdini Ghisi, revendo o seu posicionamento, assim se expressou em seu
voto:
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"5. A veriÍicação da qualiÍicação técnica, conforme consta
do art. 30 da lri n" 8.666193, bem como da econômica,
tem por objetivo assegurar que o licitante estârá apto â
dar cumprimento às obrigâÇÕes assumidas com a
Administraçâo, nos termos do art. 37 , inciso XXI, da
Constituiçáo Federal, não podendo â suâ comprovâÇâo
ser feita mediante a formulaçáo de exigências
desarrazoadas, que comprometâm a observância do
principio constituciona-l da isonomia.
6. Com efeito, na linha defendida pela Decisão n" 767 198
- TCU - Plenário, há que ser entendido que o inciso II do
art. 30 da Lei n" 8.666/93 pode ser dividido em duas
pârtes. Uma reiativa ao licitante e outra âo pessoâl
técnico que integra o seu corpo de empregados. A
primeira, que cuida da comprovaçao de aptidão do
interessado para o desempenho de aüvidade pertinente e

compativei em características, quantidades e prazos com
o objeto da licitação, e indicaÇão das instâlações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a rcalizaçáo do otljeto da ücitaÇão refere-
se, pois, no presente câso, à pessoa jurÍdica. A outra,
qualiÍicação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilüará pelos trabalhos, dirige-se
especiÍicamente aos seus prohssionais.
7. Prosseguindo, a limitação contidâ no § 1" do art. 30 da
Lei rf a.666 /93 aplica-se exclusivamente à compncvação
da qualificaçáo técnica dos profissionais que se
responsabilzarão pelos trabalhos. Por conseguinte, a
comprovação de apüdão do interessado, conforme Í

mencionado no item anterior, há que ser exigida e feita
com base em parâmetros distintos, de forma a assegurar
o cumprimento das obrigações assumidas, na forma
estabelecida no inciso XXI do art. 37 da Constituição
Federal.

$
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8. Logo, as exigências de qualificação técnica náo es RúbÍica

limitâdâs à capacitação técnico-profissional. Esta ê que
deve observar o limite imposto pelo § 1" do art. 30 da
IÂi."

Em análise ao caso é mister salientâr-se que a fase de habilitaçâo Íiaz-se
necessária para evitar prejuízos à administração por uma ücitaçáo ou
contrâtâçâo ruinosa:

"Habiütação é o reconhecimento dos requisitos legais
para licitar, feito por comissão ou autoridade competente
para o procedimento licitatório , É ato previo do
julgamento das propostas. Embora haia interesse da
administracáo no comDarecimento do maior numero de
Iicitântes. o exâme das propostas restringe-se àqueLas
oue realmente Dossârrr ser aceitas, em razã,o d.a pessoâ do
proponente. Isto porque a Administraçâo só pode
contratar com quem tenha qualiÍicação para licitar, ou
seja, capacidade jurídica para o ajuste, condicões
técnicâs pârâ executâr o obieto da licitação ; idoneidade
financeira pâra assumir e cumprir os encargos e
responsabüdades do contrato. Essa habilitâção é feito
em oportunidades diversas e por sistemas diferentes para
cada modalidade de licitação. " Hely Lopes Meirelles
referindo-se ao Decreto [-ei 200167, citado por Jose
Cretell,a Júnior, Das Licitações Púbücas, editora Porense,
10" Ediçáo, Rio de Janeiro, 1997 , páe. 25L.

Partindo desse prisma concluir-se-á que a exigência supra se faz legal
de modo que sua renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com
empresa que não tenha a capacidade técnica de tocar a obra caso vencedora
da ücitação.

Essa, inclusive, e a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in
uerbis

"Admlnlstratloo. Licitaçdo. Interpretação do att. 3O,
II e §7o, da Let a.666/93.
1. Nao se comete violaçao ao art. 30, II, do l,ei. 666/93,
quando, em procedimento licitatôrio, erige-se a
ctumprouaçdq em nonte da entotesa orop,onente, de
atestados técrtias emiüdos por operadoras de telefonía no
Brosil de exeatçao, em qualquer tempo, de serui.ço de
implantaçdo de cabos telefônicos classe "L"e "C" ern
peiodo con sea-Ltiuo de uinte e quatro meses, no oolumc
mínlmo de 60.000 devidamente certificados pelo
e ntid od e p r ofis sional amp etente.
2.'O exdne do disposto ,to art. 37, XKI da
Cortstltulção Íedera\ e sucr pdrte fi.nal, reJerente a
'exígênclas de quallficação técnlca e econômica
índíspensàvets à garantla do curattrtt'httcnto das
obrlgações', retela que o propôslto oí obletiaado é
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oferecer iguois oportuntdades de contrdtdçAo eorrn Rúbrica
Poder Público, não a todo e qualquer interessado,
indlscrl.minad.anertte, ma.s slno apenas d quem
possa evidenclar que efetíaanente dtspãre de
condíçõee pa.ra axecutdl a4uilo a. qua ae propõe,
(Adilson Dallari).

O argumento de que é um desafio para Administração garântir a
qualidade do objeto sem a conÍigurâÇão de restrição à competitividade já foi
objeto de debate no TCU - Tribunal de Contas da Uniáo. O Ministro Ubiratán
Aguiar, no TC 026.64612006-6, faz orientações sobre como garantir a
qualidade do objeto sem implicar em resúições à competitividade, conforme
trecho úanscrito a seguir:

'12. De outra parte, pa-ra que a contratante não fique a
mercê de 'licitântes aventureiros' e tenhâ maior garantia
da qualidade do pessoal da contratada, cabe a ela dispor,
tânto no edital como no contrâto que vier a ser celebrado,
o perfil desejado e o quânütâüvo mínimo de pessoas que
entende necessário para lgalizgçfis dos serviços,
evitando, assim, eventual favorecimento de determinadas
empresas na flase de pontuâÇão técnica, porem
garantindo que o objeto contratado será executado por
pessoas plenâmente qualificadas.'

O objeto licitâdo exige a real necessidade de estabelecer critérios de
qualificaÇão técnica da empresa no edital, pois não é possível que umâ
entidade com pouca experiência institucionâl execute bem o contrato. Nesse
diapasão, Marçal Justen Filho (201O, p. 436) alerta para o fato de que:

"O desempenho proÍissional e permânente da atividade
empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos
próprios da empresa. Um deles seria sua capacidade de
executâr satisfâtoriâmente enca.rgos complexos e diflceis.
Utiliza-se â expressão "capacitação técnica operacional"
para indicar essa modalidade de experiência, reLacionada
com a ideia de empresa. Náo se tratâ de haver executado
individualmente umâ certa aüvidade, produzida pela
atuação pessoal de um único sujeito. Indica-se a
execução de um objeto que pressupôs a conjugação de
diferentes fatores econômicos e uma pluralidade (maior
ou menor) de pessoas Íisicas (e, mesmo, juúdicas). O
objeto executado revesüa-se de complexidade de ordem a
impedir que sua execuçáo se Íizesse através da atuaçâo
de um sujeito isolado. Portanto, não se tratou de
experiência pessoal, individual, profissional. Exigiu-se do
sujeito a habilidade de agrupar pessoas, bens e recursos,
imprimindo a esse conjunto a organização necessária ao
desempenho satisfâtório. Assim, a experiênciâ seria das
pessoas Íisicas - mas náo dessas pessoas
individua lm ente. Esse conjunto de pessoâs fisicas
enfrentou desafios e problemas e os resolveu através da
conjugação de seus esforços comuns. Cada uma das
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pessoas Íisicas, isoladamente, contribuiu com umâ
parcela para o êxito conjunto. Portanto, a perspectiva de
enfrentar problemas no futuro e continuar a superá-Ios
pressupoe a manutenÇáo dessa organização".

Partindo desse prisma à de se concluir que â exigência de comprovaçáo
de que a licitante apresente execuçáo de parcelas de maior relevância para o
objeto em quesüio, a bem da supremacia do interesse púbtico, dada sua
indispensabilidâde âs caracteristicas do certame, que diga-se, envolve
características técnicas peculiares e o dispêndio de vultuosas qua-ntias
finarrceiras, é cabÍvel, principatnente a hu do referido Art. 37 , Inciso XXI da
Cârta Mâgna Nacional, já muito referido.

Vejamos posicionamento do STJ - SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA:
S?J - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Classe: ROMS - RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DD
S,EGURANÇA - 13607 Processo.' 2OO1O1O1O297 Uf.' RJ
Otgão Julgador: PRIMEIRA ruRMA Datd d.a dacisao:
02/05/2OO2 lrocu,nlcnto: STJOOO436161 Data da
Publlcaçào: 10/ 06/ 2002
RECURsO ORDINÁRIO EM MANDAN DE SEGURANÇA.
UCITAÇÁO. TOMADA DE PREÇOS PUBLICA. SERyIÇOS
DE CONFBCÇÁO, DTSTRTBUTÇÃO E CONTROLE DE SELOS
DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS NOTARIAIS E REGISTRÁJS.
IMPUGNAÇÁO DE EDITAL. INOCORRÊ,NCIA DE,
WUDADE. PRESERVAÇAO DOS PRINCÍPDS DA
LDGAUDADE, IGUALDADE E COMPE,TITIWDADE.
rN7:ERPRETAÇÃO DO ART. sO, rI, § 1", DA LEI N"
8.666/ 93.
1. Rea)rso ordindrio em manda.do de segurança interposto
contra. u. acórdÁo que denegou segurança referente à
aduzida ilegalidade de exigencids @ntidas em edital de
licitaçno pública.
2. Ndo se @mete uiolaçao ao art. 30, lI, da lci n"
8.666/ 93, qtando, em procedim.ento licitatóio, a
Administraçao Pública edita oto uisando a cercor-se de
qarantias o @ntrato de presta.cdo de seruias de orand.e
uulto e de extÍemo interesse para os administrados
3. Tendo em uista o eleuado montante dos ualores obieto
de futura contrataÇoo, é deuer do administrodor público
realizar todas as etapas do processo seletiuo do prestod.or
de seruiço com qrande cautela, pautando-se igorosamente

los IS caueLs especidlmente o aú. 30, §
1", do l,ei n" 8.666/ 93, e outros pertinentes.
4. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Con stituiçao
Federal, em sua parte final, refelente a "exigência-s de
quolificaçdo técnica e econômica indispensáueís à garanüo
do anmprimento das obrigaçÕes" reuela qte o propôsito aí
objetiuad.o ê oferecer iguois oporfiinidades de contratação
am o Pod.er Públia, ndo a todo e qualqter interessado,
indiscriminadamentq mas, sim, apenos a quem possa
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euidenciar que efeüuamente dispõe de andiço
exeantar aqtilo d que se propõe" (Adilson Dallaà).
5. Rea)rso n o prouido."

oo

es para

Dada sua Ílnalidade, o grau da exigência técnica é de{inido pelo próprio
objeto da licitâção. Não deve ser inferior a complexidade do objeto, sob risco de
tornâr inócua sua exigência. Tampouco poderá excedê-lo, pois haveria
limitação indevida ao universo potenciâl de iicitantes, frustrando, por via
reflexa, a competitividade do certame.

Assim, nâs licitaçoes em que o objeto é dividido em lotes, com
contratâções independentes entre si, â comprovaÇão da capacidade técnicâ
deverâ ser avaliada isoladamente para cada um dos lotes, conforme reiterou o
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO em recente decisâo:

"à luz do art. 37 , inciso XXI, da Consütuição Federal, e
do art. 3" d,a I-eí 8.666/L993, para cada lote em disputa
as regrâs licitâtóriâs aplicam- se como se fossem em
certames diferentes, não devendo haver exigência de
acumulaÇáo de atestâdos de câpacidâde técnico-
operacional." (TCU, Plenário. Acórdáo rf 1516/2OL3,
Relâtor MiÍristro VALMIR CAMPELO. J. 19/06/2013).

A jurisprudência, ao julgar processos com o mesmo cunho temático,
concluiu que não há qualquer ilegalidade no ato dâ Administração hiblica que
consiste em exigir no edital regedor de certame quantitatlvos minlmos, desde
que se faça dentro dos pâdrôes de razoabilidade, in verbis:

EMENTA: APDLAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÀO.
CAPACITAÇÃO TDCNICO-PROFISSIONÂL. EXIGENCIA
DE EXPERIÉNCIA ANTERIOR COMPROVADA POR
CRITERIO QUÁNTITATIVO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ E DO TCU. RECURSO NÃO
PROVIDO. - Aligura-se licita a previsão edltalicia
que exlge a cornpro\.ação de capacldade técnico-
proÍisslonal mediante experlência anterioÍ com
qua[tltatlvos mínimos, desde que obsenzada a
razoabllidade do crltério - llos termos da §úmula
no 263 do TCU, "PaÍa a comprovação da capacidade
têcaico-operacioaal das licitantes, e desde que
llmltada, slmultaueauerrte, às parcelas de maior
relevâacia e valor signiÍicativo do obJeto a set
contratado, ê legal a erdgência de comprovação da
execução de quantitatlvos mínlmos em obras ou
serviços com catacterísticas semelhantes, devendo
essa exigêocia guardar proporçáo com a dlmensâo
e a complexidade do obJeto a ser executado" -
Recurso náo provido.
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Por oportuno, cuÍnpre destacar que pârâ que seja váüdo o atestado de
capacidade técnicâ, ele deve ter objeto semelhânte ao objeto do edital.
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(TJ-MG - AC: 10040150094593002 MG, Relâtor:
Warder Marotta, Data de Julgamento: 31 / Ol / 2O2O,
Data de Publicação: 0510212020\

Destâ feitâ, destâcâmos que o licitânte deve apresentar o stestado de
capacidade técnica referente ao lote em que concoÍTe, ruzâo pela qual se faz
desnecessária comprovar a capacidade técnica dos demais lotes.

Destaque-se que na ücitação por itens/lotes, cada um é considerado
como uma llcitação autôaoma e ladependeatê, que apenas processa-se de
forma conjugada em um único procedimento, conforme ensinamentos de
Marçal Justen Filho:

"Na licitaçáo por itens, há um único ato convocatório, que
estabelece condições gerais para a realizaçáo de
certames, que se processarão conjuntamente, mas de
modo âutônomo. (...) A autonomia se revela pela
faculdade outorgada âos licitantes de produzir propostâs
âpenas pâra e lguns itens. Os requisitos de habilitação
são apurados e cada proposta é julgada em função de
cada item. Há diversos julgamentos, tânto na fase de
habilitação quanto na de exame de propostâs. Mesmo
que materiâlriente haja um único documento, haverá
tantâs decisÕes quanto sejam 6s itens objeto de
avaliaçáo.

Assim, por exemplo, é inválido estâbelecer que o licitante
deverá preencher os requisitos de habiütaçáo pâra o
conjunto global dos objetos licitados (eis que o
julgamento se faz em relâÇão â câdâ item).

Outra imposiçâo defeituosa consiste na obrigatoriedade
da formul,ação de propostas paÍa o conjunto dos
diferentes itens".

A mais que náo é novidade alguma que a administração pública se
depara com frequência com aventureiros que acabam ganhando licitaçôes
vultuosas e não honrarn os compromissos, expondo a Administração a
frustraçÕes por contÍâtâr com empresâs incapazes de tocar o contrato, quândo
náo se detectâ isso na fase de licitação ainda, constâtândo-se pura má fé de
licitantes descompromissados com a legistraçáo vigente.

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (88) 3665.1130 - E-mail: licitacaomorrinhosce@gmail.com

CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

RübÍica

DE Li,

s
oo

Ix

A assertiva do impugnante em apontâr suposta ilegalidade nos termos
editalicios náo merece prosperar, tendo em vistâ que não há qualquer mençáo
de exigência de apresentação de atestâdo global, mas tão somente do lote
pertinente a sua propostâ.
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Notadamente que a lei de licitaçÕes "náo proíbe o estabeiecimento d
requisítos de qualificação técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto â
essa questão frque a critêrio da autoridade licitante, que deve decidir quanto
ao que for pertinente, dialte de cada caso concreto, nos termos da tegislaçáo
vigente.

A lei de licitaçÕes deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente
com as demais nonnas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em
relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua legalidade,
arralisemos a luz rJa indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, da
Constituiçáo Federal:

A-rt. 37. A âdminisEâção pública diretâ e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federa-l e dos Municípios obedecerâ aos princípios de
legalidade, impessoalidade, mora-lidade, publicidade e
ehciência e, também, ao seguinte:
(. ..)
XXI - ressâlvados os casos especiÍicados na legisl,ação, as
obras, serviços, compras e alienaçÕes serão contratados
mediante processo de licitação pública que âssegure
igualdade de condiÇÕes a todos os concorrentes, com
cláusulas que estâbeleçam obrigações de pagamento,
manüdas as condiçÕes efeüvas dâ propostâ, nos tennos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualihcaÇão técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumorimento das obrisacoes. (grifamos).

Este é o comaldo legal, esta é â interpretâção da melhor doutrina
adminisúativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da
jurisprudência, inclusive administrativa, como se apontârá, que deve ser
observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que
sâo, exatâmente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, poryue,
como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello:

"A Administraçao ndo conuém atirar-se em negôcios
aleatóios. Nao pode enuoluer-se em risas Ete tragam
incerteza.s qLr@nto ao efeüuo anmpimento dos encargos
EE poderao incidir sobre a parte uencedora. O interesse
públia, a continuidade do seruiço, ndo se compadecem
com âIeo qte deiua de auença trauada com clte pudesse
contprometer, por insuficiência econômica ou téo-ica, a
sati.sfaçao dos supeiores interesses anrados pelo Poder
Públia.'

A propôsito, oportuna a traÍlscrição da ementa de julgamento em
Recurso Especial n" 172.232lSPl, nos seguintes termos: Ementâ:
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 1", DA LEI
N" 8.666/93. 2. "O exame do disposto no arL 37, XXI, da Consütuição
Federal, em sua pârte fma-l, referente a "exigências de qualiÍicaçáo técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçÕes" revela
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que o propósito aÍ objetivado é oferecer iguais oportunidades de contrataÇão
com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente,
mas, sim, apenâs a quem possa evidenciar que efetivamente dispÕe de
condições pârâ executâr aquilo a que se propõe (Adilson Dallari)."

O ingresso em um certome licitatório, pois, não constitui garantia
absoluto de qudqter pessoa., mas acha-se uinqtlado e diretamente subordinado
ao otendimento de determinados requisitos Ete em let se acham preuistos e Ete,
em cs.d.a caso, deuem ser objeto de aualiaçao pera administraçáo, a quem
incumbe determinar o que se compatibiliza ou não com o contrato a ser
futuramente executâdo.

O direito de licitar, reafirma o autor citado, ainda que abstrato não é
âbsoluto, admitindo, portanto, restriçÕes.

Partindo desse prisma à de se concluir que âs exigências de
comprovação de qualificação técnica proÍissional e dos serviços de maior
relevância, a bem da supremacia do interesse público, dada sua
indispensabiüdade as caracteristicas do certame, que diga-se, envolve
característicâs técnicas peculiares e o dispendio de vultuosâs quantias
financeiras, é cabível, principalmsnlg a luz do referido Aí. 37, Inciso XXI da
Carta Magna Nacional, já muito referido.

Novamente invocando a Corte Superior de Jusüça, citamos o seguinte
julgado que corrobora o alegâdo:

"Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico.
Comprovaçáo. Autoria. Empresa. Legaüdade.
Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovaÇáo,
em nome da empresa, náo es!á sendo violado o art. 30, §1", II,
caput, dâ I,ei n" 8.66/93. É de vital importância. no trato da
nnis.e nritrlirq â nêÍ'rnânêntê rrêrsêorri.ã.r an hinÂrnio nrralidqde
e eÍicicncia, obietivando não só a qaÍantir a sequranÇa iuídica
do contrâto, mâs tâmbém a consideracão de certos fâtores que
integrâm a hnalidade das licitacões, máxime em se tratândo
daquelas de grande complexidade e de vulto financeiro
tamânho que imponha ao administrador a eliaboração de
dispositivos, semDre em atencáo à pedra de toque do ato
âdministrativo -a leí - mas com dispositivos que busquem
resguardar a Administraçào de aventureiros ou de licitantes de
competênciâ estI-uturâI, âdministrativa e organizacional
duvidosa.
Recurso provido (Resp. n' 44.750-SP, rel. Ministro Francisco
Falcão, 1'T., unánime, DJ dc 25,9.OO)" (scm grifo no original).

Isto posto, restâm comprovadas a regul,aridade das exigências
supramencionadas, de maneta que náo se pode interpretar o editâl de forma
diversa ao sentido das normas nele contido, mormente quando não se está
mais em fase legal para tanto. Concluímos que as exigências
re tromeÍrcionadas, encontram-se dentro do exigido pela lei, não havendo que
se questionar, dada sua razoabilidade.
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Antonio Carlos Cintra do Amaral, em artigo publicado no site
www.celc.com.br, Comentário n" 133 * 01.05.2006, pontua:

"A partir da análise do texto legal, da noçáo de sistema e
da idenüficaçáo da Íina,lidade da norma, integrante do
sistema ou subsistema, o âgente administrativo identiÍica
as soluçÕes possiveis de aplicação, isto é, as soluçoes
razoávclr. Cabe-lhe, ao produzir atos administrativ<-rs,
entre os quais os ücitatórios, escolher dentÍe elas â que
lhe pareça ser a malr razoávol."

Prossegue o ilustre jurista:

l"O agente administrativo tem a liberdade de escolher a

I solução que the pareça ser a mais adequada, ou sejâ, a
, mais rezoável-

A administraÇão no zelo pela coisa pública e em prol do interesse
público deverá sempre que a licitaçáo ensejar o dispendio de vultuosas
quantias, exigir e certificar- se que o futuro contÍatado possui condiçôes de
tocar o pretenso contrato.

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administraçáo
deixar de exigir tais condiçÕes das empresas [citantes, face à complexidade do
objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a execuçáo do
objeto a contento, em preju2o ao interesse público, do qual não se pode
descurar.

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias
seriam restritivas dâ compeúçáo, nos tennos do art. 3", §1", inc. I da ki
8.666/93.

Com efeito, proclama o mencionado arLigo:

"§1'do ârt. 3'. É vedado aos agentes públicos:
I-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas e condições que comprometâm,
restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e

estaba-lecem preferências ou distinçoes em razâo da
naturalidade, da sede, ou domicilio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou i.rrelevante
para o especÍfico objeto do contrâto" (grifo nosso)-

Assim sendo, náo se pode, por âmor à competiçáo, deixar de prever
requisitos que sejâm legais, pertinentes e releuantes ao atendimento do objeto
perseguido, à luz do interesse público, porque não é essa a raüo legis.

O renomado MarÇal Justen Fílho, diz em relaçâo ao art, 3', §l' dâ tÉi
em tela:

"O di.sposiüuo ndo significo. porém, uedação à cláusulas
restritivos da participaçao. Nao impede a previsdo de
eigência-s rigorosas. Nem impossibilita erigência.s que apena.s
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possam ser anmpidas por específicas pessoas.
clantsula. desnecessôrla ou inadequado. a.!a preuísdo seja
orientada ndo a selecionar a" proposta. mais uantajosq mo.s o
beneficiar alguns particulares. Se a restriçao for necessdia
para atender ao interesse público, nenlulma irregulaidade
existird em sua preuisao. Terã.o de ser analisados
conjuntamente a cláusia restritiua e o objeto da licitaçAo. A
inuiabilidade ndo resi.de na restriçdo em si mesma, mas na
inampotibilidade dessa restiçdo am o objeto da licitaçao.
Aliâs, essa interpretaçAo é ratificada pelo preuisto no art. 37,
inc. XXL do CF ('... o qual somente penniürd. as exigências de
E)a$cação técnica e econômica indispensdueis à garanüa do
anmpimento das obriga@e s' )".

Um pouco mais adiante diz:

"O ato anuocatóio tem de estabelecer as regras necessínas
paro seleçd.o da proposta uantajosa. Se essas exigências serao
ou núo igorosas, isso depenÁerâ do tipo de prestaçdo que o
portianlor deuerá. as sumir"

Ademais, as exigências ora contestâdas, nada mâis objetivâm, que o
zelo desta Administraçáo é conüatâr somente com fornecedores que tenhâm
condição técnlca e econômico-flnaaceira, comprovadas ainda na licitâção,
de âtenderem na íntegrâ a contrâtâÇão que derivârá de tal procedimento.

"(...) o processo ücitatório deve servir para veriíicaçâo das
'qualiÍicações têcaica e econômica-(dentre outrâs) "do
Iicitante. Náo é diÍicil entender o porquê dessa previsão.
Bastâ lembrar que os conúatos âdministrativos envolvem
o dispêndio de recursos públlcoc e destiÍram-se a obter
prestâÇoes de irrteresse públtco - recursos e interesses
estes que não podem ser colocados em risco. [,ogo, ao
escolher seu parceiro contratual, a quem vai enbegaÍ
dinheiro público e confiar a p€rsecuçáo do bem público, o
Poder Público pode - e deve - formular exigências
destinadas a obter excelente garantia de que o contratâdo
eslá âpto, tanto técaica como economicamente, a
cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a
Constituiçáo,colocando em risco va-lores por elâ
e specialmente protegidos. Assim, no contrato
admlaistntlvo JustiÍica-se uaa cautela redobrada, um
rigor especial, na escolha do coitÍatado. Iltão ê
possivel celebrar contÍeto com pessoa incapaz de
oferecer, já duraate a licitação, garaatias de que teú
capacidade ecorrômica de tocar o empreeadlmento,
bem. como caoacldade têcrrica para fazê-lo com
competêacla. A formulaçáo, nos edltais de llcltaçáo,
de erigêncla â 3êrem atendldas pelo ücitaate, a frm
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Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz
Tavolaro e Teresa Arnrda Alvim Wambier, quando afirmam:
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de comprovar sua qualiÍicação técnica e econôuica,
tem base constitucional;...trata.se simplesmente de
fazer prewalecer o lateresse público (qual seJa; o de
oão corror o rlsco de coltratar com emprêsas
desquallÍicadasl sobre o iutere:se prlvedo (a saber; o de
obter o máximo possível de negócios)."{grifou-se) In
Licitações e Conüatos Administrativos; São Paulo : RT,
1999, p. roo.

DA DECISÃO:

Diante do exposto, este Presidente da CPL declara COI§HECER da
impugnaçáo ora interposto pela empresa: RODRIGITE§ E SOUSA
AI)VOGADOS ASSOCIADOS - ME, ingcrita !o CIYPJ oo. 1E.583.1O9lOü)1-
64, para no mérito IiIEGAR-LIIE PROVIMEIITTO julgaldo IMPROCEDENTES
os pedidos formulados. Tendo em vista justifrcadas à margem dos enunciados
acima, as alegaúvas das mesmas para o caso em comento.

Morrinhos / CE, 04 de março de 2O21.

k«/M"&"
Píesidedle da CPL


